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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇ 	D<1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE 	 E PE 

ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ no 02.626.34010001-58, com sede na Rua Nossa 

Senhora de Nazaré, 02, Guaribas, Eusébio/CE, Cep: 61.760-000, por meio de 

seu representante legal, sócio diretor, Paulo Roberto da Silva Seabra, RG n° 

92002314853 e CPF n° 175.159.397-53, vem, mui respeitosamente, perante 

Vossa Senhoria, com fulcro no art. 41 § 1 0  da Lei Federal 8.666/93 e art. 56, § 

1 0  da Lei Federal 9784/99, interpor tempestivamente, a presente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do processo licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO 

n° 1607.02I20I8IPEISRP, que tem como objeto Aquisição de medicamentos, 

controlados e farmacológicos, material hospitalar, destinados a atender as 

necessidades básicas dos postos de saúde e hospital e maternidade Ester 

Cavalcante Assunção do município de Itaitinga, pelos fatos e fundamentos a 

seguir aduzidos: 

Rua Nossa Senhora de Iazaré, n° 02, Guaribas-Eusébio/cE 
cNPJ 02.626.34010001-58 C.G.F 06.268.389-6 

Fone(s): (85)3278.2844 e 8732.1046 
licitacao(artmedicahospitaIar. com . br 	 c;SJ 
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1. FATOS 
0 0E ? 

A impugnante, buscando habilitar-se no processo licitatório 

em epígrafe, realizou a captação do instrumento convocatório e identificou o 

objeto deste como compatível com seu ramo de atividade. 

Ocorre que, ao proceder com a análise do edital, 

identificamos haver aspectos que restringem a participação da impugnante, 

assim como de outros interessados. 

O fato é que, a presente licitação tem como critério de 

julgamento o "Menor Preço por Lote", dispondo em seu termo de referencia de 

- 	3 lotes distinto, sendo o Lote 3 de interesse da impugnante. 

Destarte, o lote em discussão é composto por 241 itens, 

com diversos materiais distintos entre si, tais como: agulhas, álcool, água 

destilada, éter, algodão, almotolia, ataduras, cateteres, coletor de urina, gaze, 

kit aerosol, equipo, espéculo vaginal, fios cirúrgicos, frascos, laminas, luvas, 

mascaras, escalpes, seringas, sondas, gorro, sabonete, tesouras e pinças 

cirúrgicas, filme para raio x entre outros. 

Perceba que os produtos dispostos no Lote 3 são 

inúmeros, que partem desde matérias descartáveis até produtos 

procedimentais e cirúrgicos. 

Tal fato impossibilita a participação da impugnante e de 

inúmeras outras empresas, uma vez que a mesma não comercializa a 

pluralidade de produtos dispostas no referido lote, assim como entendemos 

serem poucas as empresas que comercializam todos os produtos dispostos no 

lote. 

Estes fatores corrompem os princípios da economicidade, 

da competitividade e da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

o que acaba por frustrar a busca pelo Interesse Público. 
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2. DIREITO 
O 

- 	 ' 

2.1. Do principio da Ampla Competitividade 	
DEPR 

 

O processo licitatório deve ter suas diretrizes traçadas de acordo com seus 

princípios norteadores. Dentre os princípios basilares das licitações podemos 

citar: legalidade, impessoalidade, economicidade, proposta mais vantajosa, 

vinculação ao instrumento convocatório, isonomia, ampla concorrência entre 

outros. 

Visando à aquisição de bens ou serviços, a Administração 

Pública deve observar com certa rigorosidade o que preconiza o princípio da 

ampla concorrência, que por sua vez traz a importância da maior quantidade de 

licitantes no processo em busca de melhores condições de preços e maior 

diversidade de marcas, visando sempre à proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

Vejamos a inteligência do art. 30, § 1 0 , inciso 1 da Lei 

8.666/93: 

Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos. 

§ 1 0  É vedado aos agentes públicos: 

- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5 1  a 12 
deste artigo e no art. 30  da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991. 
(grifo nosso) 
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O princípio da ampla concorrência ou competitividad&P''' 

fundamental ao processo licitatório, uma vez que para que seja alcançada a 

proposta mais vantajosa para a administração pública é necessário que os 

principais fornecedores dos bens, produtos e serviço, pelo menos da região, 

apresentem suas propostas, tornando a concorrência entre os licitantes uma 

"arma" essencial para o ente público na busca do melhor preço. 

Desta feita, é imprescindível que tenhamos o maior 

número de concorrentes possíveis, pois sabemos que quanto maior a 

competitividade melhor será para a Administração Pública, pois irá adquirir os 

bens ou serviços pelo preço mais justo que o mercado pode oferecer. Vejamos 

o que fala o administrativista José dos Santos Carvalho Filho: 

O princípio da ampla competitividade, correlato ao princípio da 
igualdade. Significa que a Administração não pode adotar medidas ou 
criar regras que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo da licitação. 

Vejamos a decisão do Acordão 4205-26114-1 do Tribunal 

de Contas da União: 

REPRESENTAÇÃO. PRETENSAS IRREGULARIDADES NA 
CONDUÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA JUSTIFICATIVA PARA A 
ADOÇÃO DO CRITÉIRO DE JULGAMENTO PELO MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTES E PARA A ESCOLHA DE MARCAS DOS 
PRODUTOS LICITADOS. PREJUÍZO À COMPETITIVIDADE DO 
CERTAME. SUSPENSÃO ADMINISTRATIVA DO PREGÃO. FIM DE 
VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. DILIGÊNCIA. 
AUDIÊNCIAS DO PREGOEIRO E DO ORDENADOR DE 
DESPESAS. REJEIÇÃO PARCIAL DAS RAZÕES DE 
JUSTIFICATIVAS. DETERMINAÇÃO. CIÊNCIAS. ALERTA. 
COMUNICAÇÕES. 
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Como já exposto, ao realizar uma análise dos terfiE 

editalícios a impugnante entende haver restrição na competitividade no tocante 

ao Lote 3, uma vez que o critério de julgamento é "Menor Preço por Lote" é a 

mesma não comercializa todos os itens que compõem o lote, sendo de extrema 

relevância que os itens são distintos, não apresentando nenhuma similariedade 

que justifique a aplicação de tal critério. 

2.2. Do Critério "Menor Preço Por Lote" e a Afronta ao Princípio 

da Economicidade 

Outro princípio imprescindível ao processo licitatório é o da 

Economicidade, que sedimenta o conceito da Proposta Mais Vantajosa, uma 

vez que a economia no processo, seja no preço do produto adquirido ou seja 

pelo conjunto de fatores técnicos que envolvem o fornecimento, como: 

logística, qualidade, apresentação, acondicionamento etc. 

O art. 15, inciso IV da Lei Federal n° 8.666193, solidifica tal 

entendimento quando nos remete ao seguinte dispositivo: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias 
para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando 
economicidade; 

No mesmo sentido o art.23, § 1 1  do mesmo diploma legal 

corrobora igualmente quando dispõe: 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 a III 
do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes 
limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

§ 1 2  As obras, serviços e compras efetuadas pela 
Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se 
à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

Rua Nossa Senhora de &azaré, n° 02, Guaribas-Eusébio/cE 
CNPJ 02.626.34010001-58 C.G.F 06.268.389-6 

Fone(s): (85)3278.2844 e 8732.1046 

licitacaoartmedicahospitaIar. com .  br 



MtJNIc 4  

11 fl 

C9<7/t 	

• 	 ", 

mÉdica 
Produtos Hospitalares Especializados 	 / 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade èei 4, 7  

perda da economia de escala. 

Caminhando ainda na mesma direção, o TCU tem 

solidificado o entendimento da obrigatoriedade da realização dos processos 

licitatórios por item e não por lote/grupo, vejamos o que esclarece a Súmula n° 

247: 

É obriaatória a admissão da adiudicacão oor item e não por 
preço global, nos editais das licitações para a contratação de 
obraservicos,compras e alienações, cuio objeto seia divisível, 
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda 
de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade 
do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade. 

O objeto licitado especificamente no Lote 3 do processo 

em epígrafe, como já exposto, contempla uma pluralidade de itens, nem todos 

com características similares entre si, sendo passivelmente divisível Lote em 

discussão sem que haja prejuízo a Administração. 

A escolha do critério de julgamento pro "Menor Preço por 

Lote" não se apresenta economicamente viável, uma vez que em virtude da 

diversidade e pelas características dos produtos constantes no lote 3, 

dificilmente será encontrado um número expressivo de licitantes capaz de 

trazer a competitividade necessária que exprima a real economicidade que 

busca o processo licitatório e aos atos administrativos em geral. 

Passemos então a análise prática do tema, suponhamos 

que uma licitação seja preestabelecida um lote com 100 itens, dentre esses 

itens existem o produto A e o produto B, o licitante x apresentou para tais 
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produtos o valor de R$ 12,00 e R$ 11,00 respectivamente, já o licitante, 12C2o: 

•C 

apresentou os valores de R$ 10,00 e R$ 16,00 respectivamente. 	 ' 

Refletindo no caso apresentado, é límpido o entendimento 

que licitante X, por mais que apresente valor elevado para o produto A, ganhe 

o lote. Enquanto o licitante Y que tem a proposta de menor preço para o 

produto A perderá o lote, uma vez que o produto B tem valor superior ao A. 

Não seria mais vantajoso então, para a Administração 

Pública, adquirir o produto A do licitante Y e o produto B do licitante X, uma vez 

que são os menores preços ofertados, respeitando assim o princípio da 

economicidade? 

É nítido que, no caso em apreço, haverá uma ruptura no 

critério de economicidade do processo, uma vez que o objeto é plenamente 

divisível, é sua divisão corroborará com a entrada de um maior numero de 

licitantes no certame, o que impede a manipulação dos preços propostos uma 

vez que a competitividade do processo compete os participantes a 

apresentarem seus preços mais "enxutos". 

Por fim, considerando as pontuações aqui apresentadas, 

chegamos a conclusão que o mais vantajoso para o ente licitante seja o 

desmembramento do Lote 3, alterando para esse caso em específico o critério 

de julgamento para "Menor Preço por Item", respeitando assim os princípios da 

ampla competitividade, da Economicidade e, em paralelo garantindo que seja 

escolhida a proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Itaitinga. 

3. PEDIDO 
Ante todo o exposto, vimos requer que Vossa Senhoria 

digne-se a: 

- Julgar procedente a presente impugnação; 
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II - Desmembrar o Lote 3, alterando o critério de julgamento e 	/ 
o 

adjudicação para "Menor Preço por Item"; 
0 0E 

III - Eventualmente, caso entenda mais viável e justificável para este 

honroso órgão, que seja desmembrado o Lote 3 em diversos outros lotes 

contemplando produtos com certa similaridade, como por exemplo: Lote 

de luvas, lote de escalpes, lote de seringas, lote fios cirúrgicos, lote de 

ataduras etc. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento. 

Eusébio/CE, 26 de julho de 2018. 

A LTDA 
N : 2. 62 2.~ 58 

rto da SilvaSeabra 
Admnjstrador 

RG.:92002314853 CPF:175159397.53 

Rua Nossa Senhora de 6azaré, n° 02, Guaribas-Eusébio/cE 
CNPJ 02.626.34010001-58 C.G.F 06.268.389-6 

Fone(s): (85)3278.2844 e 8732.1046 

Iicitacao(artmedicahos pita lar. com . br 



eJèMUVICi,o  

/;2OO,78L2?€ 
À' 

CONTRATO SOCIAL b. 	 o 
ART MÊD!CA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 4  0 

Por este instrumento particular, JOÃO MARCOS RODRIGUES SEABRA, 
portador do CPF n° 491.617.093-87 e identidade n° RG 95002651994 — SSP-(CE) e 
FELIPE RODRIGUES SEABRA, portador do CPF n° 777.863.193-87 e identidade 11 

RG -94002589530 - SSP-(CE), ambos brasileiros, solteiros maiores, comerciantes, 
residentes e domiciliados nesta cidade na Rua Gilberto Studart n° 2.275, Bairro do 
Papicu, têm justos e contratados a constituição de uma sociedade mercantil, por cotas 
de responsabilidade limitada, a qual será regida pelas seguintes cláusulas e condições: 

1. A sociedade, que tem sede no Município de Fortaleza(CE), na Av. Santos Dumont n° 
6M50, Bairro do Papicu, girará sob a denominação social de ART MÉDICA COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇOES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTD&; como nome da 
fantasia para o estabelecimento sede, usará °5ART MÉDICA . 

2. A sociedade terá como objetivo principal o comércio atacadista de produtos 
farmacêuticos, médicos, ortopédicos e odontológicos; como atividade secundária, 
dedicar-se-á à representação comercial e ao comércio varejista de dietas 
alimentícias especiais, bem assim de outros produtos farmacêuticos, ortopédicos, 
e odontológicos. 

3. O capital social é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) representado por 400 
(quatrocentas) cotas de R$ 100,00 (cem reais) cada uma. 

4. O capital social é assim subscrito e integralizado pelos cotistas: 

• JOÃO MARCOS RODRIGUES SEABRA, subscreve 200 (duzentas) cotas de 
R$100,00 (cem reais) cada uma, no valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
integra Uzatido, neste ato, 100 (cem) cotas, em moeda corrente, no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 

o FELIPE RODRIGUES SEABRA, subscreve 200 (duzentas) cotas de R$ 100,00 
(cem reais) cada urna, no valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), integraiizando, 
neste ato, 100 (cem) cotas, em moeda corrente, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). 

Parágrafo Único O restante do capital aintegraiízar, será pago em 10 dez) parcelas 
mensais e consecutivas, de R$ 1 .080,00 (mii reais) cada uma, por cada um dos 
cotistas, com início no mês de julho de 1.998 e término em abril de 1.999. 

S. Cada um dos cotistas se responsabiliza pela totalidade do capital social, nas termos 
do Art. 2°, do Decreto n.°3.708, de 10 de janeiro de 1.919. 

6. A sociedade iniciará suas atividades no dia 1 0  de julho de 1.998 e terá prazo de 
duração por tempo indeterminado. 
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ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
- CONTINUAÇÃO - 

7. A sociedade será administrada pelo cotista JOÃO MARCOS RODRIGUES 
SEABRA, o qual, todavia, poderá outorgar a terceiros tais atribuições. 

S. O uso da firma social será exercido exclusivamente pelo cotista JOÃO MARCOS 
RODRIGUES SEABRA, na qualidade de sócio-gerente, todavia, não poderá usá-la para 
fins alheios aos objetivos da sociedade, tais como fianças, avais ou endossos de favor. 

Parágrafo único — Representando a sociedade, o sócio-gerente assinará como segue: 

ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

8 

Rodriaues Seabra 

9. O exercício social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano e os lucros 
apurados terão a seguinte destinação: 

a. cinquenta por cento (50%) destinados à formação de um fundo de reserva 
para aumento de capital; 

b. cinqüenta por cento (50%) serão distribuídos, entre as cotistas, diretamente 
proporcional à quantidade de cotas pertencentes a cada um deles. 

Parágrafo Primeiro — A critério exclusivo dos cotistas, o valor do lucro líquido 
apurado em cada exercício poderá ser destinado, em percentual diferente do estipulado 
nesta cláusula, à formação do fundo de reserva para aumento do capital. 

Parágrafo Segundo — No caso de prejuízos, estes serão suportados pelos cotistas, 
em partes proporcionais ás suas respectivas cotas de capital. 

10. A título de retirada uprolaborea, somente o sócio-gerente terá direita a uma 
remuneração mensal de até o valor máximo permitido pela legislação do imposto de 
renda, devidamente acordado entre os cotistas. 

11. Os sócios não poderão transferir, ceder ou vender a totalidade ou parte de suas 
cotas a pessoa estranha à sociedade, sem autorização expressa do outro cotista, o 
qual tem direito de preferência na aquisição de referidas catas. 

12. O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá comunicar o fato ao outro 
cotista, por escrito com antecedência de noventa (90) dias e seus haveres, apurado em 
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CONTRATO SOCIAL D 
ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

CONTINUAÇÃO - 

balanço especial e ser-lhe-ão pagos em doze parcelas mensais, iguais e sucessivas, 
corrigidas pelo INPC ou outro índice que o venha substituir. 

13. Para os efeitos do disposto no inciso III, do Artigo 38, da Lei n.° 4.726, de 13.07.65, 
bem como no contido no item III, do Artigo 71 e no liam IV, do Artigo 74 do Decreto n.° 
57.651, de 19.01.66, alterado pelo Decreto n.° 82.482, de 24.10.78 	e 	na 
conformidade do Artigo 2° do Decreto n.° 65.400, de 13.10.69 e dos parágrafos 
1 0  e 2 O,  do Artigo 147 da Lei n.° 6.404, de 15.12.76, cotistas, signatários do presente 
Contrato, declaram não estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, 
que os impeçam de constituir sociedades mercantis e, ao assinarem este contrato, 
estarão, também, assinando a presente declaração para que produza 	os efeitos 
legais, cientes de que, no caso 	de comprovação de sua falsidade, será flUiO, de 
pleno direito, perante o Registro do Comércio, o ato de constituição da sociedade, 
objeto deste contrato, ao qual integra esta declaração, sem prejuízo das sanções penais 
a que estiverem sujeitos. 

14. As dúvidas surgidas do presente contrato serão dirimidas no foro desta cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará. 

E, por estarem justos, contratados e de pleno acordo, assinam o presente contrato 
em três (3) vias, de igual teor e forma, na presença das testem unhas°' abaixo. 

F 
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JOÃO 
	

1JES SEABRA 
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IJES SEABRA 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ART MEDICA COMERCIO E 
REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 0610612018 15:56:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 ° , 100  e seus §§ 1 0  e 20  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1001032 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 0610612019 10:33:03 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 30900606181023020291-1 a 30900606181023020291-4 
°Leglslações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.13212013 e Provimento CGJ N° 00312014. 
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Mtnlstárlo da Indústria. Comércio Exterior e Serviços N1  DO PROTOCOlO (Liso da Junta Comercia) 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa M U,jy 
Departamento de Registro Empresarial e httegraç5o JUCEC - SEDE Secretaria de Estado da Fazenda do Ceará 

SEDE-FORTALEZA 

111111111111111 11111111 UF) forem c sede 	uba 	 Ijusfdlce 
C~o de Na~ W de M~ do ° 

23200781226 2062 181074.136-5 

-- - 1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta ComeiaI do Estado do Cearã  

Nome: 	 ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPrrALARES LTDA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 
N° FCNIREMP 

requer a V.S' o deferimento do seguinte ato: 01 	 mil 111 
N'DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO EVENTO 	OTDE DESCRIÇÃO DO ATO! EVENTO 	 CE2201800052090 

1 	 002 ALTERACAO 
024 	1 	ALTERACAO DE FILIAL NA UF DA SEDE 

EUSFRIO Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome. -22~1 O—t 	ttsx& 
AssInatur 

la Maio 201ã Telefone de Contato: _11851 qqqc - 
Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

fl DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresadal(als) Igual(als) ou semelhante(a): 

o SIM 	 OSIM Processo em Ordem 
A decisão 

Data 

Li NÃo _l....J_ _____________ 	NÃO Ronsável 
Data 	 Responsável Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

ri Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
2' ExIGana 	 3 Exlg5ncla 	 4-F 	 5.p 

1sso deferido. Publique-se e arquive-se. O 	O 	O 	O 
o 	ferido. Publique-se. 

3airo 	eze 
A 

DECISÃO COLEGIADA ? EXIgOnCIS 	 35  E5nda 	 41 r. ko 	 5' EslgSnda 
em exigência. (Vide despacho em tolha anexa) R Processo 

Proc~ deferido. PuNque~ • 5rq%_4• O 	Li 	O 	D 
Processo Indeferido. Publique-se. 

—1. J—  
Date vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

Certifico registro sob o n° 5144639 em 2110512018 da Empresa ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, Nire 23200781226 e protocolo 180741365 - 2110512018. Autenticação: 
BA7970D570854B67B456071496C8CCD487CB4EF. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse 
http://www.jucec.ce.gov.br  e informe no do protocolo 181074.136-5 e o código de segurança byqs Esta cópia foi autenticada igtalmente e assinada 
em 2110512018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. pág. 117 
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ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDÁ / 
CNPJ 02.626.34010001-58 	 . 	 ( 

NIRE 23.200.781.226 	 - 
DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 	 10 "' .0 

O 

Pelo presente instrumento particular. JOÃO MARCOS RODRIGUES SEABRA, brasileiro, casado 
em regime de comunhão parcial de bens, empresário, RG n.° 95002651994 SSP-CE, CPF n.° 
491.617.093-87, residente e domiciliado na Rua Mucuripe, 78 Aiphaville, Cararu - Eusébio-CE - 
CEP 61760-000 e PAULO ROBERTO DA SILVA SEABRA, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, RG n.° 92002314853 SSP-CE. CPF n.° 175.159.397-53. 
residente e domiciliado na Av. Engenheiro Santana Junior, 2977 - Apto 802 - Papicu - Fortaleza-
CE - CEP 60192-205, únicos sócios da pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma 
de sociedade limitada, com nome empresarial ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ 02.626.34010001-58, com sede na Rua Nossa 
Senhora de Nazaré, 02 - Guaribas - Eusébio-CE - CEP 61760-000, com seu ato de constituição 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n° 23.200.781.228. por 
despacho em 06.07.1998, resolvem alterar o referido Contrato Social como a seguir se contrata: 

Cláusula Primeira - A filial registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o NIRE no 
23.900.635.362 e CNPJ n° 02.626.34010002-39 passa a ter sede na Rua Catuto de Paixão 
Cearense, 135— Loja 01 - Triângulo - Juazeiro do Norte-CE - CEP 63041-162. que funciona 
como unidade auxiliar tendo finalidade de depósito fechado. 

Cláusula Segunda - Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato constitutivo da 
sociedade não alcançadas pelo presente instrumento permanecem em vigor. 

Cláusula Terceira - Os sócios resolvem consolidar o contrato social cia sociedade, de acordo 
com as cláusulas a seguir. 

ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 	 116 
CNPJ 02.626.34010001.58 
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ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTD(. 
CNPJ 02.626.34010001-58 	 O 

NIRE 23.200.781.226 	 O 	., 

CONSOLIDAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL 

JOÃO MARCOS RODRIGUES SEABRA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de 
bens, empresário, RG n.° 95002651994 SSP-CE, CPF n.° 491.617.093-87, residente e 
domiciliado na Rua Mucuripe, 78 Alphaviile, Cararu - Euséblo-CE - CEP 61760-000 e PAULO 
ROBERTO DA SILVA SEABRA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, RG n.° 92002314853 SSP-CE, CPF n.° 175.159.397-53, residente e domiciliado na 
Av. Engenheiro Santana Junior, 2977 - Apto 802 - Papicu - Fortaleza-CE - CEP 60192-205, 
únicos sócios da pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma de sociedade limitada, 
com nome empresarial ART MÉDICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. CNPJ 02.626.340/0001-58, com sede na Rua Nossa Senhora de 
Nazaré, 02 - Guaribas - Eusébio-CE - CEP 61760-000, com seu ato de constituição 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o n° 23.200.781226, por 
despacho em 06.07.1998, a qual se regerá pelas cláusulas e condições adiante estabelecidas: 

CAPITULO 1— NOME EMPRESARIAL, SEDE E FILIAIS 

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial de ART MÉDICA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

Cláusula Segunda - A sociedade tem sede matriz e foro jurídico na Rua Nossa Senhora de 
Nazaré, 02 - Guaribas - Eusébio-CE - CEP 61760-000, onde terão lugar todos os seus 
procedimentos jurídicos. 

Cláusula Terceira - A sociedade possui uma filial com sede na Rua Catulo de Paixão Cearense, 
135— Loja 01 - Triângulo - Juazeiro do Norte-CE - CEP 63041-162, devidamente registrada na 
Junta Comercial do Estado do Ceará sob o NIRE no 23.900.635.362 e CNPJ n° 02.626.340/0002-
39, em funcionamento como depósito fechado. 

Cláusula Quarta - Mediante deliberação de sua administração, a sociedade poderá instalar, 
extinguir ou relocalizar filiais e escritórios ou exercer suas atividades em qualquer parte do 
território nacional ou do exterior. 

CAPITULO II - PRAZO DE DURAÇÃO E INICIO DAS ATIVIDADES 

Cláusula Quinta - A sociedade iniciou suas atividades no dia 1.0  de Julho de 1998. 

Cláusula Sexta - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

CAPITULO III - DO OBJETO SOCIAL 

Cláusula Sétima - A sociedade tem por objeto social: 

a) Comércio atacadista de medicamentos e produtos farmacêuticos de uso humano. 
b) Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e 

de laboratórios. 
e) Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia. 
d) Comércio atacadista de produtos odontológicos; 
e) Comércio atacadista de produtos dietéticos especiais, complementos e suplementos 

alimentícios; 
o AtMdades de terapia de nutrição enteral e parenteral. 
g) Atividades de profissionais da nutrição. 
h) Representação comercial de medicamentos. 
1) Representação comercial de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares. 
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j) Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eIetroterapêutoé&.? 
equipamentos de irradiação. 

k) Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares sem operador.  
1) Aluguel de imóveis próprios. 	 O E p R. 

Cláusula Oitava - O objeto social poderá ser modificado, ampliado ou reduzido, mediante 
deliberação dos sócios, na forma prevista neste contrato. 

CAPITULO IV - DO CAPITAL SOCIAL E DA RESPONSABILIDADE DOS sõcios 

Cláusula Nona - O Capital Social é de R$600.000,00 (seiscentos mil reais), dividido em 600.000 
(seiscentos mil) quotas, no valor nominal de R$1.00 (um real) cada uma, totalmente integralizado 
e está assim distribuído entre os sócios: 

1  
SÓCIO 	

VIr.Quota 	1 Ole. 	1 Valor (R$) 	1 % 	1 1 	UnhL(R$) 	1 Quotas  
MARCOS RODRIGUES SEABRA 	 1,00 1 300.000 	1 300.000,00 1 500 

FJOÃO 
1,00  PAULO ROBERTO DA SILVA SEABRA 	 1 300.000 	1 300.000,00  1 1 

TOTAL i 600.000 	i 600.000,00 1 100,01 

Cláusula Décima - O Capital Social poderá ser aumentado, mediante subscrição de novas 
quotas a serem realizadas em moeda legal e corrente do País ou pela incorporação de bens 
passíveis de avaliação pecuniária, ou ainda, através da conversão do passivo e da apropriação de 
reservas inscritas na contabilidade. 

Cláusula Décima Primeira - Nos aumentos cio Capital Social, a preferência para subscrição das 
quotas novas será atribuída aos sócios, na exata proporção da participação possuída. O direito de 
preferência para subscrição de aumento do Capital Social deverá ser exercido no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data do registro da deliberação na Junta Comercial competente. 

Cláusula Décima Segunda - A responsabilidade dos sócios limita-se ao valor de suas quotas, 
entretanto, todos os sócios respondem solidariamente pela Integralização do Capital Social, nos 
termos do art. 1.052. da Lei n.° 10.40612002. 

Cláusula Décima Terceira - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações 
sociais, segundo remissão determinada pelo art. 1.054 da Lei n.° 10.406/2002 ao art. 997, da 
mesma legislação. 

CAPITULO V - DAS QUOTAS SOCIAIS 

Cláusula Décima Quarta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em Igualdade de 
condições e preço o direito de preferência a aquisição de quotas do sócio que, por acaso, 
pretenda venda-Ias, devendo este sócio informar aos demais sua intenção com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias e de forma expressa. 

Cláusula Décima Quinta - Aos sócios remanescentes caberá direito de preferência para 
comprarem as quotas oferecidas, observada, para tal exercício, à exata proporção de cada sócio 
no Capital Social, certo de que, se qualquer dos sécios não o fizer, esse direito se acrescerá ao 
direito dos sécios que o fizerem ou exercitarem 

Cláusula Décima Sexta - Caso os sécios não exerçam o direito de preferência, acima 
estabelecido, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que ocorrer a recepção da 
correspondência expedida pelo sócio que pretender alienar suas quotas ficará este último 
Inteiramente liberado para concluir o negócio com o terceiro interessado, entretanto condicionada 
a cessão e transferência das referidas quotas ao terceiro, após prévia aprovação da admissão do 
Interessado cessionário na sociedade, pelos titulares de mais de % (um quarto) do Capital Social. 
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Cláusula Décima Sétima - O direito de preferência aos sócios, será exercitável através carta 
dirigida ao sócio ofertante, o qual, recebendo o escrito que corporificar o exercício da preféna,, 
ficará vinculado automaticamente, bem como impedido de realizar qualquer negócio com tOeld 0  , 
Interessado. 	 i<- 	' 

O 

CAPITULO VI— DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

Cláusula Décima Oitava - A administração da sociedade caberá aos sócios JoÃo MARCOS 
RODRIGUES SEABRA ou PAULO ROBERTO DA SILVA SEABRA, com poderes e atribuições 
amplas para praticar todos os atos necessários à realização do objeto da sociedade, podendo, 
qualquer um dos dois, individualmente, a qualquer tempo, representar a sociedade em Juízo ou 
fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar, fazer acordos, contrair 
obrigações, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, irrestritamente, outorgar procuração 
em nome da sociedade, conceder avais, endossos, fianças e quaisquer outras garantias, inclusive 
em favor de terceiros, bem como assinar escrituras, abrir e movimentar contas bancárias, enfim, 
praticar todos os atos de administração financeira, comercial, patrimonial e operacional. 

Parágrafo único - A sociedade poderá constituir procuradores, cujos poderes deverão estar 
expressamente delimitados no instrumento, que terão vigência limitada a 01 (um) ano, exceto 
aqueles que venham a ser outorgados a advogado, para propositura e/ou a acompanhamento de 
demandas judiciais ou procedimentos administrativos, as quais, a critério do outorgante, terão 
vigência até o término do respectivo processo. 

Cláusula Décima Nona - A sociedade poderá nomear administradores não sócios. 

Cláusula Vigésima - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal a título de 
pro labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CAPITULO VII— DO EXERCICIO SOCIAL 

Cláusula Vigésima Primeira - O exercício social terá seu termo Inicial fixado em 1.° (primeiro) do 
mês de Janeiro e o final em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, quando o Administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do Inventário, do 
Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico. 

Cláusula Vigésima Segunda - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre: a) as contas dos administradores; e b) designação de administradores, 
quando for o caso. 

Cláusula Vigésima Terceira - Por deliberação dos quotistas, o lucro apurado será: 
a) distribuído entre os quotistas de acordo com a participação de cada um deles no Capital Social; 
b) retido, no todo ou em parte, em conta de lucros acumulados ou reserva de lucro; e/ou c) 
capitalizado. 

Parágrafo único - Os prejuízos, se houver, serão suportados pelos quotistas também na 
proporção de suas participações no Capital Social. 

Cláusula Vigésima Quarta - A sociedade poderá, a critério dos quotistas, levantar Balanço ou 
Balancete mensal para distribuição do resultado apurado. 

CAPITULO VIII— DA CONTINUIDADE DA EMPRESA 

Cláusula Vigésima Quinta - Os sécios que detenham mais da metade do Capital Social poderão 
excluir da sociedade qualquer dos sécios por Justa causa, ou por Incapacidade superveniente, nos 
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termos do art. 1.085 do Código Civil, dentre as quais destaca-se: a) calúnia; b) concoêr 	'P 
desleal; c) abuso de poder em relação ao cumprimento deste Instrumento e da Lei que o reg., 

Parágrafo Único - A exclusão de que trata esta cláusula será determinada em reunião de sócib? f 
convocados para essa finalidade, devendo o acusado ser notificado por escrito com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias para que o mesmo possa comparecer a reunião e exercer o direito de 
defesa, sob pena de revelia. 

Cláusula Vigésima Sexta - A sociedade não entrará em dissolução e, conseqüentemente, em 
liquidação, em virtude da retirada, Interdição, falência, concordata, exclusão, incapacidade, ou 
inadimplêncla de qualquer dos sócios. 

Cláusula Vigésima Sétima - Ocorrendo quaisquer dos fatos Indicados na Cláusula anterior, o 
valor dos haveres daquele sócio será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado e será pago em 
12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas, devidamente corrigidas pelo índice da 
caderneta de poupança, sendo que a primeira prestação será paga dentro do prezo de 30 (trinta) 
dias contados, do fato ou do ato jurídico determinante. 

Cláusula Vigésima Oitava - Caso ocorram quaisquer das hipóteses previstas na Cláusula 
Vigésima Quinta acima, o Administrador dará ciência aos sócios, que terão o prazo de até 30 
(trinta) dias, contados a partir da data em for recebido o aviso, para manifestarem o direito de 
preferência na proporção de suas participações, na aquisição das quotas do sócio falecido, falido, 
Impedido, interdito, etc. 

Cláusula Vigésima Nona - A sociedade não se dissolverá no caso de morte de sócio, sendo 
facultado aos herdeiros o ingresso na sociedade. 

Parágrafo Único - Não Ingressando os herdeiros na sociedade, os haveres do sócio falecido 
serão apurados e pagos de acordo com o estabelecido na Cláusula Vigésima Sexta. 

CAPITULO IX - DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS 

Cláusula Trigésima - As deliberações dos sécios poderão ser tomadas de acordo com o § 30, 

do art. 1072, da Lei 10.406102 e, também, através de Reuniões, que poderão ser convocadas por 
edital, nos termos do § 3.0, do art. 1152, da Lei 10.406102, ou através de correio eletrônico, fax, 
carta com AR, dispensada, a publicação quando todos os sócios comparecerem, ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia, nos termos do § 2.°, do art. 
1072, da Lei 10.406102, sendo essas deliberações objeto de ata, que será encaminhada a Junta 
Comercial competente, ficando a sociedade dispensada da manutenção e da lavratura do livro de 
Atas. 

Parágrafo único - A reunião poderá ser convocada por qualquer dos sócios. 

Cláusula Trigésima Primeira - As deliberações que não exijam o quorum previsto na Lei 
10.406102, poderão ser aprovadas por sécios que detenham mais de % (um quarto) do Capital 
Social. 

Cláusula Trigésima Segunda - A sociedade poderá transformar-se em outro tipo de sociedade, 
incorporar outras empresas o ser por elas Incorporada, cindir-se, total ou parcialmente, fundir-s 
com outras empresas ou dissolver-se. 

Cláusula Trigésima Terceira - Ao sócio é facultado retirar-se da sociedade, nos termos do art. 
1077. da Lei 10406102, e seus haveres serão pagos de acordo com as condições e regras 
estabelecidas neste contrato. 

CAPITULO X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Cláusula Trigésima Quarta — Em caso de dissolução da sociedade, seu patrimônio será dividido., 
entre os sócios, na proporção de suas participações, depois de cumpridas as formalidade legalk. 

Cláusula Trigésima Quinta — Ao presente Contrato Social aplicam-se supletivamente no quC) 	, 
couber as disposições da Lei das Sociedades por Ações (Lei n.° 6.404176). 

Cláusula Trigésima Sexta — As partes, desde já, elegem o foro da comarca de Euséblo-CE, 
renunciando aos demais, por mais privilegiados que sejam para dirimir impasses ou dúvidas que 
possam surgir deste contrato. 

Cláusula Trigésima Sétima — Os Administradores declaram sob as penas da lei, de que não 
estão Impedidos de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fallnientar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

E, por estarem assim justos e contratados, fizeram digitar este instrumento em 01 (uma) única via, 
o qual depois de assinado pelos sócios será arquivado na Junta Comercial do Estado do Ceará, 
para que produza os necessários efeitos legais. 

E, f18e maio de 2018. 

RO0UES SEABRA 
CIPF 	 91.617.093-87 

.ROBERTO DA SILVA SEABRA 
CPF n.° 175.159.397-53 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO CEARÁ 
CERTIFICO O REGISTRO SOB O NRO 5144639 

-'- 	EM 2110512018 

IARI MEDICA COMERCIO E HEP*E5EMTAC0E9 OS PRODUTOS HOSPITALAAES UDA. 

PcotocoIO 181074.136-5 	 .- 	 - 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 	 \,O A MIJA, 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ,  ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraiba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ART MEDICA COMERCIO E 
REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 2210112018 15:52:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo como Art. 1 1, 101  e seus §§ 1 1  e 21  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdiital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 894792 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 22/0112019 11:13:57 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 30902201181106240471-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014, determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ART MEDICA COMERCIO E 
REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 2210112018 15:49:03 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 1 , 100  e seus §§ 1 1  e 21  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ART MEDICA COMERCIO E REPRESENTACOES DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 894769 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 22101/2019 11:13:55 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 30902201181105470748-1 
°Leglslaçôes Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.13212013 e Provimento CGJ N° 00312014. 

O referido é verdade, dou fé. 
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